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ESTADO DE ALAGOAS
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
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O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE ALAGOÀS, no uso de

suas competências constitucionais e legais, estabelecidas nos arts. 73, 96, inc. I, "a", e 75 da

Constituição Federal, arts. 95 e 133, Inc. I, da Constituição Estadual , clc Lei Estadual n' 8.790,

de 29 de dezembro de 2022,

Considerando a necessidade de promover e manter um ambiente de trabalho liwe

de qualquer conduta que possa configurar assédio moral, sexual e discriminação, bem como

estabelecer diretrizes e regras de conduta direcionadas a prevenção, ao esclarecimento, a

identificação, a correção e a responsabilização funcional com o objetivo de preservar a dignidade

e a integridade psicossocial dos membros, servidores e colaboradores do Tribunal de Contas de

Alagoas;

Considerando que compete a Administração Públic4 quando da implementação e

execução da Política de Prevenção e Enfrentamento ao Assédio Moral e Sexual e à

Discriminação, assegwÍlr, em caníter priorittirio, o bem-estar funcional, promovendo de forma

contínua um ambiente de confiança para a execução das atividades laborais dos seus membros,

servidores e colaboradores;
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Considerando a necessidade de se observar os princípios da dignidade da pessoa

humana, do valor social do fabalho, da proibição de todas as formas de discriminação, o direito à

saúde e à segurança no trabalho, bem como a inviolabilidade da honra e da imagem,

estabelecidos nos artigos 1o, inc. III e [V; 3o, IV; art. 5o, X, 6"; 7', inc' )O(l; 37, 39, § 3o e 170,

caput, todos da Constituição Federal;

Considerando que os atos, condutas e práticas de assédio moral e sexual são meios

que ocasionam danos a vida dos membros, servidores e colaboradores e que comprometem a

saúde fisica e mental, constituindo risco concÍeto e relevante à organização do trabalho;

Considerando a Lei n' 11.788, de 25 de setembro de 2008' que dispõe sobre o

estagio de estudantes, com vistas ao aprendizado de competências próprias da atividade

profissional e à contextualização curricular, objetivando o desenvolvimento do educando para a

vida cidadã e para o trabalho;

Considerando a Lei no 13.140, de 26 de juúo de 2015, que dispõe sobre a

mediação entre particulares como meio de solução de controvérsias e sobre a

autocomposição de conflitos no âmbito da administração pública e a Convenção n.o 111, da

organização Intemacional do Trabalho - olT, de 25 junho de 1958, sobre a Discriminação em

matéria de empÍego e Profissão;

Considerando a Convenção no 190 - da OII de 10 de junho de 2019, que dispõe

sobre a eliminação da üolência e do assédio no mundo do trabalho, inclusive violência degênero; 
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Considerando o Decreto Federal n.o 10.932 de 10 de janeiro de 2022' qte

promulgou a Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas

Correlatas de Intolerância, hrmado pela República Federativa do Brasil, na Guatemala, em 5 de

jgnho de 2013, bem como os Princípios de Yogyakarta, Indonésia, em 26 de março de 2017 sobre

a aplicação da legislação intemacional de direitos humanos em relação à orientação sexual e

identidade de gênero;

considerando a Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de PÍoteção de

Dados Pessoais (LGPD), que dispõe sobre o üatamento de dados pessoais, inclusive nos meios

digitais, por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito público ou privado, com o objetivo de

proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o liwe desenvolvimento da

personalidade da pessoa natural;

Considerando que o assédio sexual constitui crime contÍa a liberdade sexual na

forma do 
"ÍÍ.216-A 

do Código Penal Brasileiro;

Considerando o papel fundamental desenvolvido pela Conegedoria-Geral,

exercendo não apenas funções de caráter punitivo, mas também e fundamentalmente, tarefas de

fiscalização e orientação;

Considerando que o Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado de Alagoas

(Lei n' 5.247,26 de novembro de 1991) estabelece como deveres dos servidores públicos, dentre

outros, a urbanidade com companleiros de serviços e o público geral (art. I 18, inciso XI);
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Considerando que constitui ato de improbidade administrativa ato que atenta

contra os princípios da administração pública a ação ou omissão dolosa que viole os deveres de

honestidade, de imparcialidade e de legalidade, na forma do art. 11, caput da Lei n' 8.429, de 2 de

juúo de 1992, com as alterações promovidas pela Lei n." 14.230, de 25 de outubro de 2021;

RESOLVE:

CAPÍTULO I
DA FINALIDADE

§ l" As disposições legais contidas nesta Resolução aplicam-se a todas as condutas

de assédio moral e assédio sexual no âmbito das relações socioprofissionais e da organização do

trabalho no Tribunal de Contas do Estado de Alagoas, praticadas de modo presencial ou remoto,

contra Conselheiros, Auditores Substitutos de Conselheiros, membros do Ministério Público

junto ao Tribunal de Contas do Estado de Alagoas, servidores, estagirírios, menores aprendizes,

terceirizados e outros colaboradores, independentemente da condição hierárquica.

§ 2'Além das condutas ocorridas nas dependências fisicas do TCE/AL, inclusive

nas áreas cedidas a particulares, as práticas de assédio e discriminação previstas nesta Resolução

compreendem as realizadas em teletrabalho e em viagens a serviço, assim como as praticadas

em ambiente virtual das redes sociais oficiais da Corte de Co"as 
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Art. 1o Instituir, no âmbito do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas - TCE/AL,

a Política de Prevenção e Enfrentamento ao Assédio Moral e sexual e à Discriminação, com o

objetivo de promover e assegurar um ambiente de trabalho livre de qualquer conduta que possa

configurar assédio moral e sexual.
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CAPÍTULO II
DAS DEFII\UÇÕES

Art. 2' Para os fins desta Resolução considera-se:

I - Assédio moral: condutas ativas ou omissivas, repetitivas e abusivas que, independentemente de

hierarquia, atentem contra a dignidade humana, autoestima, integridade, identidade, estabilidade

emocional, evolução na carreira, por meio de gestos, palawas, exigência de cumprimento de tarefas

desnecessárias, exorbitantes ou, ainda, não distribuição injustificada de tarefas, discriminação,

humilhação, constrangimento, isolamento, exclusão social, difamação ou abalo psicológico que

provoquem degradação das relações socioprofissionais e do ambiente de trabalho;

II - Assédio sexual: conduta de conotação sexual praticada contÍa a vontade de alguém, sob forma

verbal, não verbal ou fisic4 manifestada por palawas, gestos, contatos fisicos ou outÍos meios, com

o efeito de pertuÍbar, chantageaÍ ou constÍanger a pessoa, afetar a sua dignidade, ou de lhe criar um

ambiente intimidativo, hostil, degradante, humilhante ou desestabilizador;

III - Discriminação: toda ação ou omissão que atente contra o reconhecimento ou exercício, em

condições de igualdade, dos direitos e liberdades fundamentais, nos campos econômico, social,

cultural, laboral ou em qualquer campo da vida pública;

IV - Organização do trabalho: conjunto de normas, instruções, práticas e processos que modulam as

relações hierrírquicas, atribuições e competências, mecanismos de deliberação, divisão e conteúdo

dos tempos de trabalho, conteúdo das tarefas, modos operatórios, critérios de qualidade e de

desempeúo;

V - Cooperação: mobilização pelas equipes de tÍabalho para juntas, superarem coletivamente as

deficiências que surgem da organização prescrita do trabalho por meio da construção dialogal de

regras formais e informais, técnicas e consciência ética, que orientam o trabalho real entre os

ocupantes de diferentes níveis hierarquicos;

VI - Saúde no trabalho: dinâmica de constmção contínua, em que estejam assegurados os melos e

condições para a construção de uma trajetória em direção ao bem-estar fisico,

considerada em sua relação especíÍica e relevante com o trabalho; \
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VII - Agente público: toda pessoa que exerce caIgo, empÍego ou função, ainda que transitoriamente

ou sem remuneração, por nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura

ou vínculo com o Tribunal de Contas, incluindo membros, servidores, terceirizados, estagiiá.rios e

colaboradores; e

VIII - Gestão participativa: modo de gestão que promove a valorização e o compartilhamento da

experiência de trabalho; a cooperação e a deliberação coletiva e a participação integrada de

Conselheiros, Auditores Substitutos de Conselheiros, membros do Ministério Público de Contas,

servidores, estagiários, aprendizes, terceirizados e outros colaboradores, com o objetivo de

identificar problemas e propor melhorias no ambiente de trabalho e institucionais.

I - desqualificar, subestimar, humilhar, difamar, reiteradamente, por meio de palawas, gestos ou

atitudes, a autoestima ou a imagem da pessoa;

II - submeter à situação vexatória transmitindo informações falaciosas, comenlários maliciosos,

fazendo referência ou tratando de modo jocoso ou desrespeitoso;

III - ofender, espalhar boatos, fazer críticas ou brincadeiras sobre a vida pessoal, particularidades

fisicas, emocionais ou sexuais ou postar mensagens de igual teor em grupos nas redes sociais;

IV - promover, por meio de listas de e-mail, grupos de mensagens, redes sociais e assemelhados,

comentários desabonadores, advertências ou reprimendas públicas, de forma indireta, ou seja. sem

nominar o destinatiirio, mas tomando possivel a identificação a quem se dirige a mensagem;

V - atribuir apelidos, fazer gestos ou sinais, de natureza ofensiva, visando desmoralizar ou

ridicularizar, incorrendo na mesma infração quem os estimular, difundir ou reproduzir;

VI - subestimar, em público, as aptidões e competências dos membros da equipe;
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Art.3'São situações que podem caÍacÍerizar o assédio moral, dentre outras:
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VII - manifestar publicamente desdém ou desprezo pelo produto de seu trabalho;

VIII - desrespeitar limitação individual, temportf ia ou permanente, inclusive decorrente de doença

fisica ou psíquica, atribuindoJhe atividade incompatível com suas deficiências;

IX - descumprir, ameaçar ou dificultar de maneira injustificada a fruição de direitos, como jomada

de trabalho, férias, licenças, mudança de modalidade de trabalho,denEe outros;

X - impor condições e regras de trabalho personalizadas mais severas do que as aplicadas a outÍos

prolissionais integantes da mesma categoria;

XI - preterir, em quaisquer escolhas, em função de raça, sexo, nacionalidade, cor, idade, religião,

posição social e orientação polític4 sexual ou filosófica;

XII - criar um ambiente de trabalho intimidante, hostil e ofensivo, em decorrência de discursos e

práticas sexistas e LGBTfóbicas, resultando em obstáculos à igualdade entre os sexos;

XIII - impor condições de trabalho e regras personalizadas, diferentes dos demais, ou tratar de

forma discriminatória os membros da equipe, em especial grupos vulneráveis, como mulheres

grávidas, pessours negÍas, indígenas e de outras etnias, pessoas LGBTQIA+ e PCDs;

XIV - compartilhar, publicar ou reproduzir, por intermédio da utilização de redes sócias, conteúdo

que promova ou incite a misoginia e violência contra as mulheres, o racismo contra pessoas negras

e indígenas, o ódio e violência contra a população LGBTQIA+, a xenofobia e violência contra

estrangeiros e nacionais, o ódio e violência contra as pessoas e comunidades pobres, o capacitismo

e violência contra pessoas com deficiência, bem como contra demais grupos minorilírios da

sociedade civil.

XV - ocultar ou manipular informações úteis dos trabalhadores para a realizaçáo das atividades de

forma a induzi-los ao erro;

XVI - alterar tom de voz ou gritar, agredir verbalmente ou por gestos' ou falar de
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XVII - instigar o controle de um servidor ou colaborador por ouüo, fora do contexto da estrutua

hieriírquica, espalhando, assim, a desconfiança e comprometendo a solidariedade entre colegas;

XVm - retirar autonomia funcional dos trabalhadores, como solicitar alteração em relatórios

técnicos, ou sempre rejeitar suas escolhas e decisões;

XIX - privar os trabalhadores de acesso às ferramentas de trabalho;

XX - instigar a competição entre as pessoas contribuindo pam um ambiente com falta de confiança,

solidariedade e colaboração;

XXI - ignorar recomendações médicas ârs gestantes;

XXII - não considerar questões de saúde e recomendações médicas na atribuição de tarefas;

XXIII - pressionaÍ para que os trabalhadores não exerçam seus direitos;

XXIV - dificultar ou protelar, injustiÍicadamente, promoções;

XXV - retirar o trabalho que normalmente competia àquele servidor/colaborador ou não lhe atribuir

atividades, deixando-o sem quaisquer tarefas a cumprir, provocando a sensação de inutilidade e de

incompetência;

XXVI - ameaçar com demissão;

XXVII - isolar fisicamente o servidor ou colaborador no ambiente de trabalho;

XX\IIII - fazer chantagem para permanência ou promoção no cargo ou emprcgo, inclusive de

empregados terceirizados;

XXIX - praticar quaisquer outras condutas que teúam por objetivo ou efeito degradar as condições

de trabalho de uma pessoa ou grupo específico, atentando contra seus direitos ou sua dignidade e

comprometendo sua saúde fisica ou mental ou ainda seu desenvolvimento profissional;
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XXX - limitar o número de vezes ou monitorar o tempo em que o empregado peÍmanece no

banheiro; e

XXXI - exigir que o empregado cometa atos ilícitos ou atos de comrpção.

Parágrafo único. Pode, ainda, constituir assédio moral coagir, cooptar ou praticar

represálias contra testemunha, visando obstruir a devida apuração dos fatos geradores de assédio

moral, sexual ou de discriminação.

Art. 4o Constituem situações que podem configurar a prática de assédio sexual, dentre

outras:

II - seguir, espionar ou realizar abordagem com intuito sexual;

III - insinuar ou agredir com gestos ou propostas sexuais;

IV - realizar conversas indesejáveis sobre sexo;

V - constranger com piadas ou expressões de conteúdo sexual e frases de duplo sentido;

VI - declarar palawas, escritas ou faladas, de caráter sexual;

VII- realizar insinuações, explícitas ou veladas, de caráter sexual;

VIII - realizar convites impertinentes, chantagens ou pressionar para participar de encontros com

intuito sexual;

IX - fazer ameaças de perdas significativas ou promessas de obtenção de beneficios em troca de

favores sexuais:
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X - realizar contato Íisico de forma inadequada, tocaÍ ou criar situações de contato corporal, sem

consentimento recíproco, com conotação sexual;

XI - fazer ameaças, veladas ou explícitas, de represálias, pernrbação, ofensqcaso não receba o

favor sexuall e

XII - praticar outras condutas que teúam por objetivo ou efeito constÍaÍrger ou perturbar para a

obtenção de vantagens ou favorecimentos sexuais, por meio de comportamentos indesejáveis,

afetando a dignidade de uma pessoa ou grupo especíhco, criando um ambiente intimidativo, hostil,

degradante, humilhante e desestabilizador.

Art. 5' Constitui discriminação toda distinção, exclusão, restrição, preferência ou

manifestação fundada em preconceito de raça, etni4 cor, sexo, gênero, religião, deficiência, opinião

política ou filosóficA ascendência nacional, origem social, orientação sexual, identidade e

expressão de gênero ou qualquer outra que atente contra o recoúecimento ou exeÍcício, em

condições de igualdade, dos direitos e liberdades fundamentais nos campos econômico, social,

cultural, laboral ou em qualquer campo da vida pública.

Parágrafo único. Constitui discriminação, também, qualquer ato, prática ou politica

que resulte em discriminação, preconceito ou tratamento desigual com base exclusivamente na

idade de um indivíduo.

CAPÍTI,'LO III
DOS FUNDAMENTOS E DAS DIRETRIZES

Art. 6' São fundamentos da Política de Prevenção e Enfrentamento ao Assédio Moral

e Sexual e à Discriminação no âmbito do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas:

I - respeito à dignidade da pessoa humana;

II- proteção à honr4 à imagem, à intimidade, à vida privada e à reputação pessoal;

NIII - preservação do valor social do trabalho;
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IV - garantia de um ambiente de trabalho sadio, saudável, seguro e sustentável como pressupostos

fundamentais da organização laboral e dos métodos de gestão;

V - prevenir comportamentos discriminatórios e de desrespeito à diversidade;

VI - resguardo de sigilo dos dados pessoais das partes envolvidas, das testemunhas e do conteúdo

das apurações;

VII - preservação do denunciante e das testemuúas à represálias;

VIII - garantia da responsabilidade e da proatividade institucional;

IX - observância da legislação de regência da matéria, em especial, à Resolução TCE/AL n'

0412021 q11e trata do Código de Ética dos servidores do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas;

X - priorização da abordagem preventiva;

XI - responsabilidade e proatividade institucional;

XII - construção de uma cultura de respeito mútuo, igualdade de tratamento e soluções dialogadas

para conflitos no trabalho; e

XIII - resguardo da ética profissional.

XIV - recoúecimento e valorização da contribuição dos colaboradores idosos, promovendo um

ambiente de trabalho que aprecie a experiência e sabedoria acumulada ao longo dos anos.

Art. 7' São diretrizes da Politica de Prevenção e Enfrentamento ao Assedio Moral

e Sexual e à Discriminação no âmbito do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas:

I - a promoção de estratégias institucionais permanentes de sensibilização, coúecimento, detecção

e prevenção das práticas de assédios e de discriminação, por meio de campaúas e eventos com

ênfase na identificação, caracterização e consequências do assédio moral, sexual e dis
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II - a promoção de ações constantes de formação e esclarecimento, conscientizando e fomentando

campanhas e eventos sobre o tema, com ênfase na conceituação, na caracterização e nas

consequências do assédio moral, sexual e discriminação;

III - a promoção de um ambiente de diálogo, coopeÍação e respeito à diversidade humana e a

adoção de métodos de gesüio participativa e organização laboral que fomentem a saúde fisica e

mental no trabalho;

fV - as unidades que compõem a estrutua organizacional do Tribunal de Contas proverão ambiente

organizacional de respeito à diferença e não-discriminação, aplicando estratégias e métodos

gerenciais que favoreçam o desenvolvimento de ambientes de trabalho seguros e saudáveis, com

orientações periódicas claras a respeito das determinações estabelecidas nesta Resolução;

V - os setores e unidades administrativas do Tribunal de Contas promoverão ambiente

organizacional de respeito à diferença e não-discriminação, utilizando-se de políticas, estratégias e

métodos gerenciais que favoreçam o desenvolvimento de ambientes de trabalho seguros e

saudáveis, com orientações periódicas claras a respeito das determinações estabelecidas nesta

Resolução;

VI - as ações institucionais de prevenção e enfrentamento ao assédio e à discriminação priorizarão:

a) o desenvolvimento e a difusão de experiências, bem como métodos de gestão e organização

laboral que promovam saúde, sustentabilidade e segumnça no trabalho;

b) a promoção de política institucional de acolhimento, escuta, suporte e acompaúamento de

pessoas;

c) o incentivo à abordagens de práticas restaurativas para resolução de conflitos;

WI - a Escola de Contas Públicas - ECP juntamente com a Corregedoria-Geral deverão promover

palestras sobre o tema da política instituída por esta Resoluç n *or^**r, 
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VIII - a Corregedoria-Geral, com o apoio da Presidência do Tribunal de Contas do Estado de

Alagoas, promoverá ações e campaúas de conscientização a respeito da aplicação desta Política e

das consequências do assédio moral, do assedio sexual e da discriminação no trabalho, utilizando

linguagem clara e objetiva;

IX - os gestores deverão promover ambiente de diálogo, cooperação e respeito à diversidade

humana, adotando métodos de gestão participativa e organização laboral que fomentem a saúde

fisica e mental no trabalho, contribuindo com a efetividade desta Política de acordo com suas

atribuições e responsabilidades;

X - o Tribunal de Contas do Estado de Alagoas, nos seus progÍamas de aperfeiçoamento e

capacitação, deverá oporhrnizar adequada qualificação aos membros do Comitê de Prevenção e

Enfrentamento do Assédio e da Discriminação, aos membros da Comissão de Ética Funcional e em

relação à prevenção e ao enfientamento do assédio moral, do assédio sexual e da discriminação;

XI - promover ações de sensibilização aos Conselheiros, Auditores substitutos de Conselheiros,

membros do Ministério Público de Contas, servidores, estagirfu:ios, aprendizes, terceirizados e outÍos

colaboradores, chamando a atenção para os riscos e potenciais prejuízos das práticas abusivas e

discriminatórias;

XII - medidas específicas para a proteção e valorização dos trabalhadores idosos, assegurando que

teúam igualdade de oportunidades, ambiente de trabalho respeitoso e ações específicas de

conscientização sobre os desafios e contribuições desse grupo. e

CAPITULO IV
DO SUPORTE E ACOMPANHAMENTO

Art. 8" As áreas de acompanhamento de pessoas do Tribunal de Contas,

especiÍicamente o Comitê de Prevenção e Enfrentamento ao Assédio Moral e Sexual e à

Discriminação, o Setor de Serviço Social e o Setor de Psicologia, atuaÍão no suporte e

acompanhamento das pessoas afetadas por situações de assédio e discriminação no âmbito

institucional, com práticas restauÍativas e resguardando o sigilo profissional, a fim de

ú
riscos psicossociais e promover a saúde mental no trabalho.

\)

XIII - fomentar e explicitar cultura organizacional pautada no respeito mútuo e na conscientização

das responsabilidades de cada um na construção do clima organizacional.
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Parágrafo único. O acompanhamento poderá ser individual ou coletivo, inclusive de

equipes, a fim de promover o suporte psicossocial e, também, orientar a busca de soluções

sistêmicas para a eliminação das situações de assédio e discriminação no trabalho.

Art. 9o As ações referidas no caput do art. 8' serão pautadas pela lógica do cuidado

pnra pessoas expostas a riscos psicossociais da organização de trabalho e, portanto, terão caráter

distinto e autônomo em relação a procedimentos formais de natureza disciplinar.

Art. 11. O processo de acompaúamento será pautado pelas altemativas de suporte

disponíveis, pelas orientações e encamiúamentos previstos nesta Política, respeitadas as escolhas

quanto ao modo de enfÍentar a situação de assédio ou discriminação.

Art. 12. Frente a riscos psicossociais relevantes, o Setor de Psicologia do Tribunal de

Contas de Alagoas em conjunto com o Setor de Serviço Social poderão recomendar ações imediatas

pâra pÍeservar a saúde e a integridade fisica e moral das pessoas afetadas por assédio ou

discriminação e, quando julgar necessiirio, sugerir à Presidência do Tribunal ou à autoridade

competente, a relotação temporíria dos servidores envolvidos, com suÍl anuência, em outra unidade

do TCE-AL.

CAPÍTULO V
DA COMI]NICAÇÃO DE ASSÉDIO OU DISCRIMINAÇÃO E DO ACOLHIMENTO

Art. 13. Toda conduta que possa configurar assédio moral, assédio sexual ou

discriminação podeú ser comunicada ao Comitê de Prevenção e Enfrenlamento o Assédio Moral e

Sexual à Corregedoria-Geral, à Presidência do Tribunal de Contas do Estado de Al oua

Procuradoria-

Art. 10. A escuta e o acompaúamento, observados métodos e técnicas profissionais,

propiciarão atenção humanizada e centrada na necessidade da pessoa, respeitando seu tempo de

reflexão e decisão, visando sua integridade psíquica, autonomia e liberdade de escolha.

N



Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas do Estado de Alagoas por meio dos canais

de comunicação disponiveis, podendo ser formalizada:

II - pela pessoa que teúa coúecimento de fatos que possam caracterizar assédio ou discriminação

no trabalho, sendo permitido, neste caso, o anonimato.

§ lo A comunicação de fato apresentada de modo oral perante à Corregedoria-Geral

será reduzida a termo.

§ 2" É necessário que a comunicação de assédio moral, assédio sexual ou

discriminação conteúa a descrição das ações ou condutas que motivaram a alegação do fato,

identificando as pessoas envolvidas, sendo permitido a juntada de documenlos e de elementos

comprobatórios da alegação.

§ 3. A comunicação de assédio moral, sexual ou discriminação apresentada à

Conegedoria-Geral e à Presidênci4 bem como a outros setores do Tribunal de Contas do Estado de

Alagoas será encamiúada ao Comitê de Prevenção e Enfrentamento ao Assédio Moral e Sexual e à

Discriminação - para acolhimento, escuta, análise prévia, orientação e acompanhamento fiente a

Comunicação de Fato.

§ 4" A análise prévia da Comunicação de Fato consistirá na verificação da existência

de elementos mínimos de materialidade e autoria, indispensáveis à sua apuração, bem como da

necessidade e do interesse da pessoa que se sente vítima de assédio ou discriminação em receber o

suporte e a orientação do serviço de apoio psicológico oferecido pelo Setor de Psicologia do

TCE/AL.

§ 5. A tramitagão da Comunicação de Fato no Comitê de Prevenção e Enfrentamento

ao Assédio Moral e Sexual poderá ocorrer em concomitância com a atuação do Setor de Psicologia

e do Setor de Serviço Social do TCE/AL e com as pníticas restauativas, porventura necessárias à

resolução de conflitos e à promoção de ambiente de trabalho saudável.

§ 6. Se a pessoa que se perceber vitima de assédio ou discriminação considerar

inviável o tratamento do fato no âmbito do Comitê ou entender desnecessiírias as ações previstas no

aÍ. 8., ela poderá solicitar, a qualquer tempo, o encamiúamento da comunicação de fato à

NU
disciplinar competente.

ativ

I - pela pessoa que se perceba vítima de assédio ou discriminação no trabalho;

Corregedoria-Geral para apuração da responsabilidade por meio de processo



§ 7'A pessoa que se perceber vítima de assédio ou discriminação, quando julgar

conveniente, poderá buscar orientação e suporte extemo de entidades representativas, serviços de

apoio, organizações da sociedade civil ou pessoas de sua confiança, sem neúum prejuízo do

encamiúamento da Comunicação de Fato às instáncias institucionais.

§ 8' A pessoa que se achar vítima de assédio poderá dirigir-se a qualquer integÍante do

Comitê de Prevenção e Enfrentamento o Assédio Moral e Sexual e, podendo escolher, na medida do

possível e diante da compatibilidade de horrírio dos integrantes do Comitê, local, data e hora para

ser ouvida, devendo ser oportunizado um ambiente acolhedor para isso.

Art. 14. Todas as informações relacionadas às Comunicações de Fato tratadas nesta

Resolução terão caráter confidencial para preservação da intimidade dos envolvidos, sendo

conhecidas exclusivamente por aqueles que, em função de condição inerente ao efetivo exercício do

cargo, função, atividade específica ou na qualidade de parte interessada, teúam necessidade de

coúecer o assunto, conforme legislação vigente sobre acesso à informação.

Àrt. 15. Nenhuma pessoa poderá sofrer qualquer espécie de constrangimento ou

sanção por ter denunciado ou testemuúado atitudes definidas nesta Resolução, salvo se

comprovada má-fé.

CAPÍTULO VI
DO COMITÊ DE PREVENÇÃO N TXTNENTAMENTO AO ASSÉDIO MORAL

E SEXUAL E À DISCRIMINAÇÃO

Art. 16. No Tribunal de Contas do Estado de Alagoas o Comitê de Prevenção e

Enfrentamento ao Assédio Moral e Sexual e à Discriminação de natureza permanente, possuirá

preferencialmente a seguinte composição:

I - um Conselheiro Substituto, que coordenará o Comitê;
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II - um servidor do Setor de Serviço Social do TCE/AL;

III - um servidor do Setor de Psicologia do TCE/AL;

IV - um servidor efetivo e um servidor estabilizado, lotados nas diretorias finalísticas;

V - Um estagirírio pertencente aos quadros do TCE/AL;

VI - um servidor da Ouvidoria;

VII um servidor da Escola de Contas;

VIII - um servidor do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas do Estado - MPC;

IX - um empregado integrante de um dos prestadores de serviço do TCE/AL; e

X um servidor da Corregedoria Geral do TCE/AL.

§ l'Os servidores integrantes do comitê serão eleitos pelos respectivos órgãos, sendo que, dentre

as vagas disponíveis, pelo menos uma será destinada a um servidor com idade igual ou superior a

60 anos;

§ 2' O mandato dos membros do comitê será de dois anos, permitida a recondução.

§ 3' Compete ao Presidente do Tribunal de Contas de Alagoas elaborar a portaria que institui o

Comitê, com a devida composição de seus membros eleitos na forma do § 1'.

§ 4' O Comitê de Prevenção e Enfrentamento ao Assédio Moral e Sexual e à Discriminação terá

como atribuições:

I - acolher a pessoa que se sente vítima de assédio moral, sexual e de discriminação;

II - receber as comunicações de assédio moral e sexual e de discriminação;

N
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III- monitorar, avaliar e fiscalizar a adoção desta Política;

IV - contribuir para o desenvolvimento de diagnóstico institucional das práticas de assédio moral e

sexual de discriminação ;

V - solicitar relatórios, estudos e pareceres aos órgãos e unidades competentes, resguardados o

sigilo e o compromisso ético-profissional das iireas técnicas envolvidas;

VI - sugerir medidas de prevenção, orientação e enfÍentamento do assedio moral e sexual e à

discriminação, podendo elaborar para tal fim cartilhas, manuais, vídeos e campanhas;

VII - representar à Conegedoria-Geral a ocorrência de quaisquer formas de retaliação ao

comunicante que, de boa-fé, busque os canais próprios para relatar eventuais práticas de assédio

moral, sexual e de discriminação;

VIII - comunicar a Presidência e a Corregedoria-Geral sobre a existência de ambiente, prática ou

situação favorável ao assédio moral, sexual e de discriminação;

IX - recomendar ou solicitar à Presidência e à Corregedoria-Geral a adoção de medidas necessárias:

a) à proteção das pessoas envolvidas;

c) à promoção de alterações funcionais temporárias;

d) à mudança de métodos e pÍocessos na organização do trabalho;

e) à melhoria das condições de trabalho;

f) ao aperfeiçoamento das práticas de gestão de pessoas, por meio de ações de aprendizado

permanente, como rodas de conversas e participação nas atividades promovidas pelo Comitê de

Prevenção e Enfrentamento ao Assédio Moral e Sexual e à Discriminação;

g) à realização de ações de capacitação e acompanhamento da gestão com ênfase na

práticas laborativas;

qualidade das

b) à preservação dos elementos de provas;
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h) à elaboração de campanha institucional de sensibilização,informação,

prevenção e enfrentamento do assédio moral e sexual e à discriminação; e

X - articular-se com entidades públicas ou privadas que teúam objetivos semelhantes aos do

Comitê de Prevenção e Enfientamento ao Assédio Moral e Sexual e à Discriminação;

§ 5' O Comitê de Prevenção e Enfrentamento ao Assédio Moral e Sexual e à

Discriminação previsto nesta Resolução não substitui as atribuições da Comissão de Ética do

Tribunal de Contas do Estado de Alagoas;

CAPÍTULO VU
DAS INFRAÇÕES, PROCEDIMENTOS DISCIPLINARES E PENALIDADES

Art. 17 . As comunicações e situações de assédio e da discriminação definidos nesta

Resolução serão acolhidas e apuradas pelas instâncias competentes para coúecer da

responsabilidade disciplinar, quando constituírem violações a deveres previstos na Constituição

Federal, na Lei orgânica do TCE/AL (Lei n" 5247 /91), no Código de Ética dos servidores do

Tribunal de Contas do Estado de Alagoas (Resolução TCE/AL n' 0412021) e nos demais atos

normativos vigentes.

Parágrafo único. Aplicam-se as penalidades contidas na legislação mencionada no

caput deste aÍigo às práticas de assédio moral, assédio sexual e de discriminação, consideradas a

natureza e a gravidade da infração cometida, os danos que dela provierem pala o serviço público, as

circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes funcionais.

Art. 18. Em caso de indícios da ocorrência de assédio moral, assédio sexual ou

discriminação imputados aos trabalhadores terceirizados ou colaboradores, o fato deverá ser

comunicado à empresa contÍatada, bem como ao fiscal do Contrato, para coúecimento e

providências cabíveis, sem prejuízo da adoção de providências no âmbito do Tri de Contas do

Estado de Alagoas.
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CAPiTULO VIII
DAS DISPOSIÇOES rN.qJS

Art. 20. Todos os gestores do TCE/AL ficam responsáveis, na proporção das suas

competências, pela adoção de medidas necessárias à prevenção e combate de práticas de assédio e

discriminação, conforme definido na presente Resolução.

Art. 21. O Comitê de Prevenção e Enfrentamento ao Assédio Moral e Sexual e à

Discriminação e a Corregedoria-Geral do TCE/AL deverão manter registros estatísticos atualizados

das Comunicações de Fato e de Processos Administrativos Disciplinares relacionados à matéria

tratada na presente Resolução.

Art. 22. A Política de Prevenção e Enfrentamento ao Assédio Moral e Sexual e à

Discriminação integrará todos os contratos de estrígio e de prestação de serviços firmados pelo

Tribunal de Contas do Estado de Alagoas.

Art.23. Nos casos de retaliação a terceirizados que teúam noticiado assédio moral,

sexual ou discriminação, mesmo após eventual rescisão do contrato do prestador de serviços. ao

Comitê de Prevenção e Enfrentamento ao Assédio Moral e Sexual e à Discriminação deverá

comunicar à Presidência para analise da possibilidade de repÍesentação ao Ministério Público do

Trabalho e ao órgão do Govemo Federal responsável pelo Trabalho e Emprego, para as

responsabilizações cabíveis.

Art.24. As dúvidas em relação a aplicação desta Resolução e os cÍlsos omissos serão

dirimidos pelo Presidente do Tribunal.

Sessão do Pleno do Tribunat de Contas do Estado de Alagoas, em Maceió, 5 de março

FERNANDO RI
Conselheiro

O TOLEDO

de 2024.

residente

Art. 19. Será dado amplo coúecimento desta Política aos Conselheiros, Auditores

Substitutos de Conselheiros, membros do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas do Estado

de Alagoas, servidores, estagiários, terceirizados e colaboradores que atuam no Tribunal.

Art. 25. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
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l. a Mât , óê Fas.ali!âféo da TÍanspârêíôiâ é constituÍda por damensÕes crit€íos,
decoíÍêntês dê lêis êsp€cificas e corúizênres com âs caíâcleíisücas da enlidadê
.v.liâdã,e itêns dê avaliâçào. s€ndo divididâ em MâÍi2 Comum€ MalÍizes Esp€cíÍcas.

â. Msúir comum: matÍiz cuios cÍilério3 sêíão utilizados pala á ánáli3ê dos §itios
oftcbis e/ou ponàis dé tÍânspáÉnciã d. todos os ó.gáos. ênlióâd*j'rrisdiciomdari

b. Márdz€s .specífcâs maríizes qu. s.Íão apliêâdâs considÊíando as p.culiàídãdês
de álguns grupos de óÍqãos ê €nljdades júisdicionâdas, sendo subdividida êm:

iv Podêí 8êcútivo Municipâl

c. Dimcnsõls: constituem os assuntosê áÍêâs têmáticas obj€los dê análisêquandodâ
av.liaÉodos gonâis, coníoÍme qu.drc da âlíneâ b do ilem lll. desle aPêndicei

d. Crnsios: constituÉÍn os quesibs a §Êrem o(aminados nos ponãis, ou s€ia, os
paíâm€trcs o serem avaliôdos como 'âlend€' ou 'nào arende" êm cada análisê de um
poíal instituciônâl ê/ou dâ lranspaíência. o§ criléíios íecebem p.sos di§tinios, dê
modo ã rcflêln a suâ Íêleváncia. coolorm. colunâ 'classiÍcasáo' .lâ malrir. âl buindo'
se oêso 2 (dors) as crilâios êssêír.râa§. plso 1.5 {doi§) aos obí'qalórios e p.so I (um)

âos íecom€n&dos, nos seglifies reÍmos:

i. €ss.nciaisr c.ité os dê obs.wâ.cia compulsóíá, cujo descumPÍimcnlo implic. no
impêdi"*nro do íecebimênto das Í.nsí.ràciâs voluntâias, ôos rêmos do art.73 c
dâ Lêi Comol€nenter no I 0l . dê 4 dê maio de 2000i

ii. obrigaróÍios ciréios de obseíváncra conpulsóriâ, cujo cumpÍimenlo é impo§to por

lêgislação divêísa dã dsscrita no subitêmânleíiol ecljo dês.umpíimênlo implicâ êm

sãnçô€s. coÍíoím€ êxplicilado nã coluna 'Fundamenlação' d. Malíiz de Fiscaliração

iii. rccomêndâdos: crirérios cuja obscrvánêia constilui boa Prática d. ÍanspáÍênciá,
aindâ quê nâo decora dt.lemnte dê imposição l.gal.

e. lrêns (!ê avalia§ão: cadâ cÍúêÍio i.m a suà ponluaçáo subdividlda .m itens d€
âvâliação. aplicáv€is no rodo ou em p3íe de âcordo com a nâturezâ do quêsilo €m
análise nos s€guinlês têrmos:

i Disponibilidâdê: 30% da po.ruaçáol

ii. Aluâladâd€r 30% da pontuáção;

iii. Séde hisróícâr 20% dâ pontuaçâol

iv. Grâvâção d! r.laló,ios: l0Í da pontuação;

v Fihrc d. p.sqoisã:l0t da pontuâção.

ll. A Matriz d€ Àvaliaçtu êontém no lotall24 (cento e viol. ê quâúo) cnléíio§, curas
rlspostas são objêrivâs. de sêleção única. do liPo 'ârênde" ou 'não ãl.n&'. Dês§ê

rolal,70 sáo comuns e os d€mars sâo êsp€cíficos paÍa cadâ tipo d€ iúÍisdicionado.
âvâliando ôsp€clos píópÍios. êm tun9âô dâ âtiviiôdÊ_Ím dcscmp€nhada, confomê

ANEIO Ú NICO

70 7 5l )2

t8 5

ll 0 7

3 3

l2 0

0 3 l

3 0 0

124 12 38

LGPD e Governo 0igilal I

Ar vrdades íraIstrcas 3 3

3 l

Convênios e IíánsÍerÉncias l

Plânejamênto e Prêslâção de
Conlas

l

l

Emendâs parlâmênlaÍes l l

l.íomaçô.s instilucionais 2 l

lnlomaçóês pndláíâs src 2

c- Càdâ c érlo lêm ã suâ pontuação subdivididâ coníomê o .úmero dc i!êns de
âváliâção (dasponibilidade, alualidade, histó co, Eavaçâod€ relalóÍio eí€Íamentàde
pesquisá).Câd. umdesses ilêns coÍesponde a uo pêrcênlúáldâ pontuâção máxima
do cnléÍio (daspo.rbilidede: 30%, atuãldadê: 30n. sêíÉ hisróícâ: 20%. grâvâção de
r.lâlóíio: loa e fihrc de pêsquisâ: lot). Ouândo um o! mars d.sses itens não íorcm
ôplacáveis paía o critério, seu peícenluâl será Íaleâdo de íorma pÍoporcional êntre os
dêmâ!s itens de avaliâsâo

d- o quadrc a scaut d€monstra as ponluaçó€s máimas a serm alingidas por cada
óryáo ou ênlid.dê âvàliâdâ r

e- Aoínâl, â d.p€nder da pontuação atinglda pêlo óí9âoou ênridâdê, seÍá âtribuado o
nivêldê rÉnspáíênciâ coíêspondênrê, quê podêÍá coíêspondeí às seguintês íalxâs

Esl.Í./ór9ão/stidade

Matriz Esp€ciÍca - Pod€. Er€culivo

221 285

65 246

Mâtíz Esp€cÍíica - Poder Legislalivo 221 435 264,5

Maúiz Esp6íÍca - Podêr Júdiêiáío 221

Mataz EspecíÍcã - Tíbunâlde Conlas 221 42 263

Matriz Esp€.íÍca - Mi.istéÍio Público 221 16,5 237,5

MâlÍiz EspêcaÍca - Deíensoía 221 9 230

EntÍê 95% ê 100%

ÉnÍe 75% e r 00%

0
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lll. a Íómula pãÍâ o cálculo do indrcê (nivêldê líanspãÍencia) ' o cálculo do índice da

r 8qíx,lrç^o lloix Ílv x.2/ãna
INSTITUI, NOÀMBITOOO I EIgUNAL OE CONTAS DO ESTADO DE ALAGOAS APOLiTICA
DE PREVENÇÀO E ENFSENÍAMENTO ÀO ASSÉDIO MORAL ÀSSÉDIO SEXUAL E À
DISCEIMINAÇÀO

O TnIBUNAI OE CONI S OO €$ DO DÊ AI-^GO S. no uso dê suas compêtênciâs
consrituêionâis êlêgâi§, ê§tâbêlêcidâs nos ãrr§.73,96, iíc. r,'a". e 75 dâ con§ritu4ão
FedeÍal. an§. 95 e 133, lnc. l, da consriruição Estadual , c/c Lei Estadual nc 6.?90. de
29 de dezembío de 2022,

considênndo a necêssidad. d. oíomov.r ê manrer um ambi.nl. d. úabalho livÍc

âvãliâção lêvâ €m consideíaÇáo.

a. os p€sos doe cÍirérios, d€ ôcordo com su6 clâs3iícâçáo quânto à êxigibilldâde
(essenciâl 2. obÍigãtório 1,5 ê rêcomêndádo l), bêm como o peso de c.dâ uma dâs

b. os pêsos âÍrbúidos âos grupos de crilaÍios (dimênsó€s), deÍinidos conÍomê a)
sua relêvãncia paÍa o conÍolê êxrcmo ê social e b) o Oíâ1, de diÍ.uldade paíâ â suâ
disponibilização:

l

I

3
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6 0
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243.5
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de quâlquê, conduta que possa configuÍar âssédio moral. sêxuãl ê discÍiminação,
bcm como €stabei€cer darciíiz.s . r.grãs dê condulâ dirccionôdâs a píêvêoçáo, ao
.sclar.cim€nlo. á id.nliíicaçáo, a coí.ção ê a rcsponsabilizâçào íuncionál com o
objêtivo dê p,êsêry a diqíidâdê ê â integ.idâdê psicossociâl dos membro§. seÍvidorês
e colâboíâdorês do Tíibunâldê contâs dê Alâgoâs,

Co.rsid.íüdo que compele a AdministÍâçào Púõlica, quândo dá implêmê áÇà) ê
exeuçáo da Polilic. de Píevensáo € EníÍentãmênlo âo Assédio MoÉl e Sexual e à
Oiscíminâçáô, assêgurâr, em cáÍárcr pdorilá o, o bcm{staÍ íuncional. pÍomov.ndo
d€ fo.má continuâ um âmb,êôte de confiánça p5Ía ô execuÉo dás âtividâd€s labo.âis
dos seus m€mbros, seívidorcs c colâboíadoÍes.

Cortsi.hr.ndo â necêssidâde th sê obsêruãr os pnncipios da digndadê da pessoa
humana, do vâlorsociâldo rãbalho, dâ prcibiçáo dê rodâs âs Ío.lhesde dis.riminâçáo,
o diíeitoà saúd€ e à segurança no úabãlho, bêm como â invaolabilidadê da honr. e da
imágêm, .stab.lêcidos nos àíigos lo. rnc- lll€ lV:30. lV: an. 50, X,6ô;7o, inc. xxrrj 37,
39, § 3ô. 170. cápu! lodo3 da Constituiçâo Fed.rall

CoBid.hndo que os álos, condutâs ê prátaêâ! de assédio moral € s.xual são
meios que ocâsionam danos a vidâ dôs mêmb.os, sewidôrês e colãbo.ádo.ês e que
compromêlêin a salld. Íisacâ e menlal, consliluindo íisco concrero ê rêl€vantê à
oryaniu ação do vabalho.

Con idâr.nô â Lêin. 11.788, dê 25d€ sêrêmbrc d. 2008. que dispóê sob.e o êslágio
de estudântês, coín vistâs ao âprcndizâdo dê cômpelénci.s próprias da anvidade
prcfissionâl . à conleíuâlização cuíiculâr, objêlivândo o d€sênvolvimcnto do
êducándô par. á vidá cidadã e párâ o rabalho:

Coísidcíâ.do a Ler no I3.140, de 2ó de junho de 2015. que dispõê sobre a mediãçáo
€nlrê paíiculâÍês como h.io dê soluçáo de cont.ovérsirs. sobre a autocomposiçáo
de cooflilo3 no âmbilo d! ádministmçáo públic. ê â Conv4Éo n.orl l,dâOÍgrnizâçàô
lnlêínâcionâl do Írâbalho - OlT. de 25junhodê I958, sobíê á Oascnminâçáôêm mârÍia
dê €mprêgo ê p.oissãô,

Consid€r.ndo â Convênção n. 190 - dâ 0lI dê I0 de iunho de 2019, quê dispõê sobíê
a elihinação da violênciâ ê do âssedio no mu.do do lrabalho. inclusiv€ violmciã dê

Col|3id.ríúô o De.rcro FedeÉl n.o 10.932 de l0 de jânerío d€ 2022, quê promulgou
a Convenção lntêíâm.ricânâ cônt.â o Racismo, â DiscÍiminâçáo Bâciâl e Fohas
corêlârás de l.rolerância, Íímâdo pêlâ Rêpúblicâ Fêdêrativ, do BBsil,na Guâtemalâ,
em 5 dê juúo d€ 2013. bem como os PriÍrcipDs dê Yogyakaía. tndonésiã. em 26 dê
mârço de 2017 sobr. a aplicação dâ lêgislâção intêmacionâld€ dnêitos humanos êm
,elâção á oru.tõção sexuale il.nrrdad. de gên.ro.

Cosid.lrndo a Lei n' 13 709, de 14 de agosto de 2018 - lei cer.l de Prote!ão dê
Oâdos Pêssoâis (LGPO). que dispôe sobíê o tíâtámênto dê dádos pessoâis, inclusive
nos meios digltâis, poÍ pê3soa nâluíál oú pd pessoa juÍadicâ dê díê o público ôu
pivado, com o obletivo d€ píorêgêr ôs diíêilos Íundamentais de libeÍdâdê ê dê
priwcidad€ c o liv.ê dêsênvollimênlo dâ personâlidadeda pessoa naturâlj

Coosid.í.nô que o â*Édio sexlal consritui cíimc contrâ â lib.rdâdê sêruâlna íoma
doart.216'AdoqidigoPê.âl&âsilêiro;

Cdr6i.Lr.ndo o papel lundãmenral desênvolvúo pelâ Corêgêdôià-cêral. ex€rcêndo
nâo ap€nasíunçõesde caráreÍ punitivo, nas tambêm e fundamênlâlmente, târcíâs dê
Íscâlizâção e orientaÇáo;

Coori.hrândo quê o Eslâturo dos ScNldores Ptiblacos Civis dô Esràdo dê Àlâgoas (Lêi
no 5.247,26de nov.mbrc dê l99l ) êsl.hêleê.mo dever€s dosservidorcs públicos,
dslrcoltro§, â uôanadadê com compânhêi6s dê serviços e o público geíâl(âít. I18,

co.§iêrândô quê consr'rú' ãro de rmprob'dâde ádmnrsríâuvâ âto quê .tênra contrá
os p ncípios dã âdminiír.çáo pública a ação ou omissão dolosa que violê os devêres
de honcsli&de, d. impâ.ciá|dâde ê d! l.gálidád., na íorm. do art. I l, caput dâ Lêin.
8.429, dê 2 dejunho de 1992, com as altêraçôês promovidâs pêlá Lein.0 1a.230, de 25
dê oulubro dê 2021i

RESOLVE:

C PÚULO I

DA ÊINALIDAD€

AÍ!. 2. PãÍa os Íns deslà Besoluçáo consideíâ-se:

| ' Assédio morâl condulas âlivas o! omissivâs, rep.lilivas € êbusivâs qu.,
indepêndenrêmentê de hiêrârquiâ. âtenlêm conrra a digôiirãde humana, autoestima.
inlegidâdê. id€ntidâdê, eslâbilidâdê êmocionâ|, êvolução nâ caÍ.ênâ, por meio dê
gestos. pâlavras, erqência óê cumprim€nlo dê tãí€Íâs &snêcê§sáÍas, .xoôÍtántê§
ou. âiíldã. não distÍrbua§ão rnjuslificada dê larefâs. discraminaçáo. humilhâçáo,
const.angimêtrto, isolamento, êxclusão social, daíamâção o! abalo psicológico que
prcvoquêm dÉgrâdâção das Élâçóês socioprcfssionâis ê do ambiênrc d!rr.b.tho;

ll - Àssédio sêtuâl: condula dê conolaçâo s.ruâl p€licadâ conlrâ â vonhdê dê
á19úém, sob fo.ma v€óâI, não v€rbal ou íísica, manií.stâda por pâlavías. g.slos.
contâlosíiícos ou outros mêios..om o êÍeilo d€ pêrtuôer, chanlagêa.ou consira.q€r
a pêssoâ, aíetâí a sua dignidâde, ou dê lhe cíiar um âmbiênte inÍmidâtivo, hostil,
degrâdântê. humilhânte ou desêsrâbilizâdor.

lll - Disciminaçãor loda açào ou omissào que atenl€ contíâ o íêconh.cimênlo ou
exêrcicio, em condiçôes de igualdade, dos di eilos e liberdades tundamenlâis, nos
câmpôs êconômiêo, §ociá|, cuhu.â|, labo.al ou em qualquer campo dá vida públicâi

tV - Oígâni2ação do râbâlho: conjuôto dê noÍmás, instruçóês, píáticâs ê pro.€sso3
quê moúJlàm as ,êlâ§óes hiêráíquicâs, ãtibuiçóês ê compaéncias, mecanismos de
dêlib.râção, divisão ê conteüo dos têmpos dê tÍâbâlho. contêúdo dâs tâÍêfâs, modos
opÊrátórios, critéios de qualid.d€ e dedês.mpênhoj

V - Cooperâção: mobilizâção pêlâs êquipês de tÍahalho pâra junlâs. supsâr€m
colêtivamênte as deírciênciâs quê suígein dá organi2âçào píêscnlâ d,o tíâbalho por
mêio da conslrução dialogal de íêgras foímârs e iníoímais. lécnicas e coírsciéncià
ética, qu€ orientamo lrãbalho reàlêntr€ osocupanles dêdil.r€ntes níveis hi.lárquicos:

Vl ' Sâúdê no Íãbâlhô: dinámiêa d! consÍuçào contínúá. cm que êslêjam ass€guÉdos
os meios ê coôdiçóês para â cônstrução dê uma lrâ,êlóÍia êm dteção âo bêrn-ê§lâ,
físico. m€nlâl e social. considerâdá êm suã r.lãção esp.cifca ê Íêlcvânlê com o

vll ' Aqente públicor toda p€ssoa que €reíce caÍgo, empr€go ou íunção, ainda que
Íãnsitoramênre ou sêm íêmundàçto. poÍ nomêaçãq d€sign.çáo. conlÍalàção ou
qualquã outía íoÍmá dê inv.stidorà ou vanculo com o libunál dê Contá!, incluindo
mêmbros. seryidore§. reíceinzâdos, eíãgaános e colâborâdorcs; ê

vlll Geslào peíicipalivá: modo dê qeslão que p.omove a valorização . o
compaítilhamênio dô êxperiê.ciâ de aabalhoj a coAêraçáo e a dêljb.E9ão coletiva
e â pânacipâção intêg.adâ d€ Conseih€tos. AuditoÍ€s Subslitutos d€ Consdheno§
m€ínbíos do Ministério Público dê Conlãs, sêryidoíê§, .srâqiários. aprêndizês.
t€rcci zados e ouÍos colâborâdorê§. com o objerivo dê idênriÍcar pÍoblêmâs ê pÍopor
mêlhorias no êmbiênte de Íâbâlho e institucionâis.

&L 3. Sào saluáçõ.s quê podêm caradêíi2âro àssÁlb Ínoral, dentre our.às:

| - desqualiícar. sub€íimar humrlhaí diíâmãr Íêiteradam.nrê por m.ao dê pâlavíás.
gestos ou atitudes,. auloestima ou a imagem dã pessoã

ll - suúneter à siluâçóo vexaiórjâ rÊnsmitindo inÍoÍmâçóês falâciosâs, comêrrános
maliciosos, Í.zhdo reíeénciâ ou $alando d€ modo jocoso ou desrespêloso:

lll - ofêndêí êspâlhãr boãtos, Íãzer crili.âs ou brincadenas soú. á vidâ p.ssoal.
paíicularidad€s Íisicâs, emocionâis ou sêxuais ou postâÍ mênsâgêns dê ioualtêoí€m
grupo§ nas íedes sociaisi

lV - promoveÍ poÍ m€io de listas dê ê-màrl, g,upos d. m.nsag€ns, .cdes sociais e
essem.lhado§. com€nládo§ de§ábonâdor*, ôdvêíéncia6 ou rêprimêídâs públiêâs,
de Íorma indÍele, ou sêja, sem nominar o dêstinaláÍlo, mâs toínândo possivêl â
idenlifrcâçáô a quem se dnig. am€nsagem:

V - âlÍibun apelidos. ÍazêÍ gesros ou sinais,d. Élureza or€nsiva, vis.ndo d€smoraliza.
ou .idiculadzar incoíendo nã m.§iâ inííâção quêm os êstimuhr. difihdtr ou

vl - subêslimar,êm público.âs áptdõês ê compêtênciâs dos mmbíôs da êquipê:

vll ' mániíestar publicamênl! d.sdém ou d.sprêzo p€lo prcduto dê slu tabâlho:

\4ll - dêsí.spêúãÍImÍaçáo individual,têmporária ou p€Íman.ít., irclGiv. d.cor.ot.
de do€nça íisica ou psiqui.â, âúibuindo-lhe alividadê rncompalível cúm suas

lX dêscumprií âmêâçar d d'Írutár de mân.na injustúcadâ a íruiçào dê dr.itôs.
comorcmâda de râbalho, féíiâs. licenças, mud,ânÇa de modalidade de tÍabãlhodeítc

X - impor condiçô€s € Íegr.s dê líabâlho pêÍsonâlizádâs m.is sevêíás do quê .s
âplcádas aoulÍos proíss'o1ârs rnlegrã1les dâ nesmâ calegonã:

xl- pÍelenr em quaisqueíescolhas. êm funçao d€ laçe. serc. nacionálidâde, cor, idãd..
religião. posiçào socialê oíienlaÇão polílica, sexual ou Ílosotca;

xll'c.ar úm àmbiênrê de Íàbâlhô intiínidânrê, hoslile oíênsivo, êm dêcoíênciâ de
discuísos . píáticas sêristâs c LGBTíóbicas. í.sull.ndo .m ôbsráculos à igu.ldâd!

Xlll- r6por condçóês dê trabâlho e regÉs pêrsonáljzadâs. diíêrenles dos dêmais. ou
trãtardeíoma discrlminatóíiaos mêmbros dâ.quipê,êm êsp€ciâl9rupos v'iln€fávêis.
como mulheres grávida§, pessoas negras, indlgênâs ê dê ôúrâ§ êlniâ§, pêssoa§
LGBTOIA+ e PCDS.

xlv- compáriilhaí, publicar ou rêpíodlzii porinlemédio dâ utilizâçáo dê rêdês sócias,
conlêüdo que promovã ou incile a misoginia ê violência conllã as múlhêrss, o Écismo
cont á pessoas negres e indig€nas. o odD ê vDl6cia êontrâ á populâçáo LGBTOIÂ+.
a renoÍobaâ e violanêia cônÍâ esrrang€rros € nâciona's. o 

'xro 
. violência conrra

as p€ssoa§ ê comun'dadês pobres, o capâctlrsmo e violência conrÍô pêssoâs com
dêÍciência, bêm como cont,ã dêinâis grupos .ninoíitá os dã so.i€dâde civil.

xv - @uha. ou Ínânipular infomâçóês úl€is dos tràbálhadorês párâ â rcâlizâção dâs

tn. l'lnslirurr, no àmb[o do TÍiblnal dê Contas do Esrâdo dc Alagoas'TCE/AL a
PolÍtica d! PÍeven9âo e Enfrenlamenlo âo A§sédio Morãl ê S.ruale à DiscÍiminaçáo.
com o objclivo dê pÍomovêí € assêguraÍ um âmLljcnlê dê úabálho livíÊ dê qualquêr
cooddâ qúê p6sa cônÍgurár assédao mdd ê serual.

§ to As disposiçóes lêgâis contidás n€§tâ Rê.olução âplicâm-sê â rodás 3s condutâs
de assédio moÍal e asséd'o sêxual no ámbito das íêlâçõê. socroprctissrôíâis ê da
organizaçâo do trabalho no Tribunal de Conlas do Estâõo dê Nagoas, prâticadâ§
de modo píes€ncial ou r€molo, conlÍa ConsêlhêiÍos, Audilorês Subslilulos de
Consêlhêircs, memb.os do Minislério Püblico juíro âo lribunsldc Conras do Esrado
dê Alagoãs. seíyrdorcs. estãgaá os, mênorês âp.êndrzês, rê.ceíizadôs ê 0!116
colaboràdor.s.,ndêpênd.ntemenre dã cond.çáo h,.râÍqurcà.

§ 2c Além dàs condulâs ô.oÍidâs nás depêndâncies fisicás do TCUAL inclúsive nA
áreas c€didá. â pânaêulârcs, âs prátaêâs dê âssàjio ê disêriminâçáo prêvasta§ nê$â
R.solúçào comprê€ndem âs r.alizadâs €m lelêlrabalho e êm viaq.ns a sê.viço,âssim
comoâs píâricádãs êm âmbiênrê vi.tuâldâs redês soêiâis ôriciâis da Conê dê Contâs
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ãlividãdêsdê íoÍmã a induzi'los ao úÍo;

xvl- altêíâr iom de vou ou gÍitaí agíediÍ veÍbâlmênte ou por g.slos, ou íalsÍde foma

X\Il - insriqar o côntrclê r!ê um sêívidoí ou êoláboradq poí oúrô, Íoíâ do conrêxro
dâ êslrutuÍâ hierárquica, êspâlhando, assim, a dêsconíânça ê compÍomêtêôdo a
solida êdâde enlre colegas;

Xvlll- rêtríar aütonomiâ f'rncionâl dos lÍabalhâdorês, como solicilaÍ aheraçáo êm
rclâlódos técnicos,ou s.mprc rej€it.r suas escolhas edêcisôêsj

Xlx - privá. os trâbalhãdorês de âcês§o às lêírâmmtâs dê irabalhoj

xx- instigBÍ â corperição .nrre as p.ssoâs contÍiboindo pâía um ambiênre com tell.
dG confânçâ, soldariedâdê c colaboíâqão;

xxl- ignoraí r€comcndaçó€s málicas às g€slanlêsi

XXll- não.onsi.hr quêslóês dê 3aúdê ê íê.omêndaçóês m€dicas na alíibrrçáo de

XXlll- pÍessioírârpâíâ que os líabalhadores nâo exeÍçam s.usdi.eilosi

Xüry' diÍculraÍ ou píorel.r mlusli[r.âdámnle. p.omoçõ€s.

XXV- dnar o rí.h3lho qúê ôomâlmênlê compelia àquele seNidoÍ/colâboÍádor ou
náo lhê âaibuir âlividâd.s, dêirândo-o sêm quaisqueÍ taÍeías. cumpfli píovo.ãndo a

sênsaÇão dê inurilidad! e dÊ incomp.tência:

XXVI- ameaçâí com d.missáo:

xxvll- isolar Ísicamenl€ o sêruidoÍ ou colâboÍadoÍno ambicnle de ll.belho;

Xxvlll- ,.za chânrãgêm paíâ p.Ímânência ou promoçãô no câÍgo ou emprêgo.
inclusive dê êmprcgEdo3 teÍceirizãdosi

nlx- pÉricâí quâisqueí oulÍascondutas quelênhâm poÍ obielivo ou eÍeito degíadar
as.ondicõ.s dêtrabalho dc uma p.ssoa ou qrupo êspccíÍco, alênlando contra seus
dÍêitos oú súâ dignidâde e cmprcmêtêndo sua saúde íisicê ou meíltal ou âindá sêu
de€envolvimenlo protssionâl;

xx-x - limnâronúmero devezesou monilo.árolêmpoêmqu€oêmprêgado permanecê

xxxl- exiqií qu. o .mpí.qâdo êom€râ atos ilicilos ou alosdecorrupçáô.

P.Íágr.ío úoico. Podr, âinda, conGtúuir assldio moÉl coâgiÍ, cooptâí ou pralicar
Íêríe.áliasconlíâ têslemunhâ,visandoobslrutâ devidá ãpuÍaçâodos íâtosgeradore§
dê ássedio moíal, sêxualou de discriminâção.

An. ao Conslilu.m siluaçóesquê podem conÍiguÍÍ a píàlicâ dê*sédio sêruã|.

| - íâzs críticâs ou bíinc€deÍâs sobrc paniculâíidâdês fisicâs ou seruais;

ll - seqüí, €spioÉ. otl .êâlizâr êbo.dâgem com intuitosexualj

lll- 
'nsinuaÍ 

ouagredn com geslos ou propostas sexuais.

lv - realizar convds.s iíd.sêjáveis sobre scxoi

v - consrEngêícom piâdas oü expíêssóês dê conlêOdo s.tual c írases d. duPlo

vl- d€clarar paláwas, êscíitâs ou íaladas, d€ carálü sêruâl;

vll - rêalizar iÉanuaçõês, êrplicilas ou vêladas, dÊcadt.ís.tual;

vlll- rêâlizar conviles impeni.enl.s, chântágêns oo pÍêssional paÍa PaíliciPaÍdê
ênconro§ com intuilo sêruâli

lX - Íazêí âmcaças dê prdas signúcêlivas ou p.omessas dê oàtênção de beneficios
.m rroca dê lavoÍ€s *xuâis:

x- rlaliz conláto íisjco dc íoma inâdêqu.dâ, tocât ou criâr siluaçôca dc contalo
êoÍporáI, sêm conseniimênto íecipro.ô. com conotação s.xuâl;

Xl - íâze. ameaças, vêladâs ou êtplichãs. d€ r.presálias. p€Ítuôaçào. oíen§â,câso
hào rrêba o íâvoÍ sêxual. e

Xll- praticaÍ outÍas condutas quc lenham por objêtivo ou efêilo conslÍânger ou
príiuôâr páÍâ â obienção dê vantagcís ou fâvor.cimêntos sexuais,por meio de
coínpoílamentos indcseráveis, aíeÉndo â diqnidâd€ de uma Pcs§oa oil gruPo
e§pecíÍco. criândo um ambaêntê rnrimidãlivo, hosljl, d€gÍadanlê. humilhânlê e

rí. 5. Con§rirui discrimináção toda distinção. cxclusão. r€§líição. pÍeÍcÍência o!
mâní.sraçâo íundada eF preonc.ilo & ráçê. êtnb, cor, §ero. gcneíq rcligião,
d€'iciência, opiniáo polilicâ ou flosófica, âsccndênciâ íácionâ|, origem social,
oÍiêíiáÉo sêxuâl, idêntidade e expressão de gênêío ou quâlqueÍ outía que âtênlê
contra o rê.onhe.im€nto ou .xsêicio, n condiçóês dê igualdade. dos diÍeilos ê

lü€rdades Íundam.ntais nos campos êc.nóm,co. soc'al. cunu.á|. laboràl o! cín
qualquêr cámpo da Íi.la publicá.

P.rigÍ!ío único. Constitui discriminagãq tambam. quãlqueí âto, práli.a ou polilica
qu. rê$rhe êm discimiôâçáo, prcconceilo oo lratamento dêsiguâl com bâsê
exclusivamnte na idâde de um individuo.

ll - proleçáo à honÍa.à imagem, à inlimidade, à vida píivada e àrepútação pesso.ll

lll prêsê.vâção do vâlor sociál do tÍ.balhoj

l\,:gârantia deum âmlienlê derâbâlho sâdao, sáudávê|, êêguro e sustêntávelcomo
pe§supostos Íundamenlais dâ oÍga.ização laboÍaledos métodos dê gesráo:

V- píevenir compoíamenros discÍiminató os € d€ desÍ€spêito à divêísidâde;

Vl- rcsgúádo de sigilo dos dâdos p€ssoaisdas pades envolvidas, dasleslemunh.s e
do conreúdo das apuíàçôes;

Vll- prcsêÍvâçãodo dênunciahtêe dâs rêsrêmunhâs à repíêsáliâsi

Vlll- gaÍannada rcsponsabilidãde ê da proâlavadadê anstituclonâl;

lx - obs.ryànciá da 1.9'slàçào d. r.gencia dâ màléna. êm .sp€c,â|. ã Â.soluçáo TCE/
AL nô 0412021qrerrôtâ do Códiqo de Eticá dos se idores do Tribunál dê Conra s do

x- pÍoizaçào da aboÍdagem prcventiva;

Xl- responsabilidad€ e pÍo.tivid.de insltucional,

Xll- co.slruçâo dê umâcullurâ dê Íêspêito nútuo, igu.ldâd. d. rrãrâmênto.
soluçôes diâlogadâs paÍa coníilos no tíabalho;e

Xlll - resguádodã êlica prclssionã|.

xlv- rêconhecimênro evalorização dâ cont buição do§ colaboradorês idosos,
promoveído um ambaênlêde úabalhoque apreciê a experiância e sabedoria
ôcumuhda ao longo dos ano§.

An.70 Sãodiíêkizes da Politicâ dê Píêvênçáo ê Eníiêntâmênto âo assédio MoÍâlê
Sexuale à DiscÍiminaçâo noâmbito doTÍibunalde Conlas do EstâdodeAlâgoas

| - a promoçáo dê eíÍatégiás inslitucionais p€Ímánênt€s de s€nsibilizâçâo,
conhNim.nro, dêle.çáo ê pÍwenção das práticas de ôssêdios e (l€ discriminaçáo,
poÍ Ínêio dê câmpanhâs e evênros com aníâs. nâ id.ntiícâção, câíâcrêrizâção e
consequências do ássedo moÍâ1. §êxuale discriminâçào.

ll - a promoçáo de açóes conslantes de fomação ê êsclarecimênto, consciêntizando
e Íomênrâítdô campanhâs e êvêntos sôbÍê o rêma, com ênfasê n6 concênuâçãô, nâ
carâcleÍização ênâs conseq!ênciâs doassêdio morâl sexual ediscriminaÇâo;

lll - â promoçáo de um ambiênte d€ daálogo. coopêração e respeito à div.ísidadê
humana e â âdo{áo d. métodos de gêstáo párticipâlivâ ê oryânizâçáo !6bol6l que
íômênrem â sâiide íÍsrcâ ê mentâlno trâbalhol

lv - âs unidades que compõem a êstÍuturâ orqanizâcional do ÍÍibunâl de contas
provêÍão ambiênle oÍganizacional de Íespeilo à diíêíença € não-discÍiminaÇáo,
aplicando €slÍatégias € mélodos gerciciais qu€ íavoÍeçam o desenvolvimenlo de
ambieot.s de r.abâlho sêguros ê sâudáveis, côm o,i.nláçóês periódiêás clâÍâs â
Íêspêito dâs dêtàminâçõês eslâbelecidâs nesta Sesoluçàol

v- os sêior€se unidâóes adminislrâtivas do Ídbunâlde contas promveráo ambiê.rê
o.garizacioôàl dê respêito à dií.íênçâ e nãô- óisciminaçáo, utilazândô-§ê dê polÍicâs.
esrraÉgias e ÍÍÉlodos qêrênciais que íavoíeçâm o desenvolvimento de âmbientes
de tÍâbalho segurcs e saudáveis, com oriêÍtâções periódicâs claíâs â .esp€ito das
dêleÍninâçõês êstábêl.cidas nêsra Resolução;

Vl- as açõcs hstitucioBisd€ prevençào eenÍrên!âmenloâoass€dio € à discriminação

a) o dêsenvolvimento e a difusão dê erp€.rências, bêln como íyÉtodos de gêslão ê
oÍqanização lâboÍalquê píomovâm sâúdê, su§lêntabilidâde ê sêguÍança noúâbalho;

b) a píomoçáo depollticâ instilucional de acolhimenlo, .scuta, suportêê
acompânhamento de pessoâ§;

c)o incenlivô às abordâgêns de prátcâs r.sr.úíâlivâs pârâ Íesoluçào dêconlliros;

Vll- a Éscolã de Conlãs Públicas - ECPjunlameítcom â Comgedoiâ-Geral deveíão
píomovn palêstrâs sobrê o têmã da politicâ insliluída poÍ estâ Besolução NoÍmativa;

Vlll - â Coíegedoiâ-cêral, com o apoio da Pr€sidênoa do Íribunal de Contas do
Estãdo de Aiagoãs, prcmovêrá.çóês ecampânhâs dê conscientizàção. íespêito da
aplicãçáo dêsra PôlÍicâ ê dás consêqúênciâs dô âssà1lo moÉl,dô âssêdao seruâlêdâ
disciminaÇáo no lÍabalho, urili2ândo linguâ9êm clâía e objêt,val

lX - os gêsloÍes dêvêÍáo pÍomovêÍ âmbÉnr. dê diálogo. coop€íâçào e Íêsp.iio à
divêrcidâd. hümânâ,âdolando matodos d.g.slão pânicipâtivâ eoíganizaÇâo labo,al
que íomsnrêm â sâúdê Íísica e menral no tÍabalho, conrribui.do com a êíerividâde
deslâ Poliriêâ de acordo com suâs âtribuiçôês ê rêsponsâbilidâdês;

x - o líibunâl de Conrrs do Estâdo dê alãgoas, nos seus píogíamâs de apeíeiçoamênto
e capacihçâo. devêíá opon'rnizar adequadâ q'ralificâção âos mêmbíos do Comilê de
Prêv€nção eEníÍenlãmênto do Assêdioê da DiscÍiminaçáo, aos mêmbÍos dacomissâo
deÉtica Fuícionaleêm rclaçáo à prcvençâo. âo enÍênlamenlo dosssedio morrl,do
assédio sêxuâl e da di§criminâçãoj

xl - p.omovêí ãçóês dê seÕsibihzaÇào âos Con§êlhe,ros, Áudnores subslluto§ dê
ConselhêiÍos, mombros do Minislário Público dê Conlas, s€rvidores, êstagiários,
âprsdiiE§, têícêiíi:ados ê ostro§ colabqadoíês, chamândo ã álênção pâra os rscos
ê porerÉrâis prêjui2os das píáncãs abusivâs . discriminârúiâs.

Xll - medidas êspêcíÍcâs paía â píotêçáo ê vslorizaçàô dos rrabâlhâdoíes idosos,
â§sequrândo que tenham iqualdade de oponuíidadês, ambientê dê lrabalho
.êspêitoso ê .çôês .speêífcas dê êôn$iêntirâçáo sobrêos desÍos e contÍibu,çó€s

Xlll - íomêot.Í e êxplicitaí cultura qganiz.cional paulôda no Íespeito múluo e
na conscienlizaçáo das Íesponsâbilidades d. cada um na constíução do climà

DIARIO OFICIAL DO TCE.AL

clPfÍulo lll
oos FUNo lrEt{Íos E o s DTBETn|2ES

lrt.60 São íundamenlos dà Politicã dê ftevênção ê EnfÍenlâmento aoAssédio Morãl
e S.lualê à oisciminaçào no âmbito doTribunalde Contas do Estado dê Alãgoâs:

l- íêspeío á dignidad€da p€ssoa humanâ:
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DIARIO OFICIAL OO TCE-AL

CAPfÍULO tV

OO SUPORTE E ACOMPANHAÀITXTO

^rI 
AD As áÍêas dê .companhâmenro dê pes§oâê do Triõunâl dê Contas,

especificâmênlê o Comitêde PÍêv.nçâo € EnÍ.enramento ao Assêdio Moíãlê Sêxuâlé
a OiscÍiminaÇãq o Sêloí dê Sêíviço Sociâlêo Sêtor d€ Psrcologia. ãtuaíáo no suporte ê
acompanhamenlo das pessoas ãíêtadas por situãçõe§ de assédio ediscíiminâção no
âmbito iníitucional, com prálicás ..slauralivas ê Íesguârdando o sigilo profissional, a
ím de minimizâ, riscos psiêossociâis ê p.omovêÍ, saúd€ mêntalno trâbslho.

P..aq.ío úico O â.ompanhâm€nlo podêrá sêr individualou colltivo, inclusivê dê
êquipê§, a fm dê píomov€r o suporte p§icossocial ê, tâmbêm. ôienrár á bu§câ de
soluções sistémicas pârâ â elimiÍ\âÇâo das sillaçóes de ãssédio e discriminaçâo no

An.9ô As ôçõ* r.Í.rid!s no cap(]t do an. 8o sÊÍáo pâurâdas p.la loqica do cudâdo
pafâ pê§soasexposlas ã iscos psico§sociaisdâ o4ânir.çáo detrabalho e, poíranto.
iê.áo caráler distinto e aulônomo êrn rclâçào a procedimentos Íomâis dê n.rureza

^n- 
10. Aescuie e o âcomplõhâmento, obseÍvados métodos e récnicas píofissionais,

propiciarào al.nção humânizâda . c.ntrad. nã necessidade da pêss@. respêiràndo
sêu l.mpo d. ÍcÍlcrâo . dêcisão. esando suâ inlcaridadê psíquicâ, âuronomiã e

AÍ1. 11. O procêsso de âcompanhãmêhro s€rá pâutado pêlas âltêÍnãivàs d€
suporle disponivêrs. pêlas ori€ntaçõls e encaminhâmêdros pr.lislos nest. Potôcâ,
rêsp€iladas as escolhâs quânto âo modo de enÍrêntâr â sirueção de âssédio ou

Art. tZ Fíàrtê â.iscos psicossocíâis íêlevantês, o Sêlor de Psicologiâ do TÍibunâtdê
Conlas de Álagoâs êm conjunlo com o Sêld dê Sêíyiço S@ial poderâo re.omêndâí
açõês imêdratas para prêsêrvar â sâúd. ê á rnt.gridad. fisaca ê moÉl d.s pessoas
aÍ.1âdas por âssédio ou discÍiminâção e, quando julgaÍ nêcêssáío, sugeú à
Pr€sidência do Tribunal ou à autoridâde compêrenlc. a .clotâção rempoÍá,ia dos
sêryidorcs úvolvidos. com súa anuancia, em outÍâ unidâdê do ÍCE-Â1.

c^Pfruto v
oa cot uNtc^çÃo DE AssÉDto ou DtscRlMtN^ÇIo E Do Aco[HtMENTo

^n. 
13. Todâ conduta que possa conngurar assédio morâI. ãssédio scxual ou

discíminaçâo podsá ser comunicadâ âo Comitê d. Pr€veoçâô ê Enfrêntâmênto o
Assé{io Moral e Sê:uâl à CoÍêgêdoía-ceÍal. à Prcsidêrciá do Idbunal dê Contâs dô
Eslado dê Alâgoas ou a PÍocuíádoíi.-Ger.l do Ministéí'o RibtÉô iuoro ao Iribunât
d€ Contas do Êstado de Alâgoas por meio dôs canais de comunicação disponivcis.
podêndo s€Í íoÍmâli2âd.

l- pêiá pessoa quê s. p.rc.ba ülima dê ass.dro ou ôscrimiÉção no!.abalho;

ll- p.lâ pês§oâ quêrênha conhecimênlo dê íôros quc possâm cárâclêizaí ass.dio ou
discnminação nolrábâlho, s€ndo peÍmnido, n€§t. Éso, o..onimaro.

§ lô a comunicação de íâro âpí6entada d. modo oÍatpêíanlê à Corcgedoía-cerât
será reduzidã a l€Ímo.

§ 2' É n.c.ssàrio qu€ a comunicâçãÉ dc àssédio morã|. âssíio s.xuàl ou
disc.,minaçâo conrênhâ . d€scriÇào das âço.s ou condú.s quê Írotivárâm â
álê9ôçào do íaro, idêntilicândõ âs pes§oes €nvolüdâ6, cêndo permitido a iunlâdâ dê
docu,hêrlos € de elemênros comprobárónos dà át"9àsáo.

§ 3c A comuni$çâo d. assedio moÍâ|, sexual ou discriminâçáo ãpíêsênleda à
Coírêg.doriâ Glrãleà Prcsidência, blm como a ourros scroíês do Tribunãl dê Coorãs
do Estadode Alâgoas sêii encáminhada ao Comitêdê Pr.v.nçãoê EnÍentamêntoâo
AsBêdio Môrâl . Sexuâle à Discrimináção - pâlã acolhimênto, êsc!tá, ânális. pévia,
oÍientáçào ê â.ompânhemento írentê ã Comuniêáçãô dê Fato.

§ 4c A análase préviâ dâ Comuíicâçào de Falo consastiÍá íâ vêdÍcâÇào dâ existê{lciâ
dê elêmêntos mínimos de mate alidad. € autoíia. indisp?nsáveis à suá apoÍação. b€m
colr'o da ncc.ssidâdc . do inlêÍlss. da p.ssoa quc sc s.ntê virrmâ dê âss.dio ou
di3cnminação €m re.ebs o supo.tê e a oíi.ntaçáo do scrvi9o d. spoio psicobgico
oíêrecado pelo Sêtor dê P6icolôgiâ doTCUAL

§ 5" AlramilaÇàodâ Comunacação de Fatõ nô Comnê de Prcve.ç,áo ê EnfÍênt.mênro
ao AsselioMoÍâle S€xüalpodeÍá o.orrêr êm concomitàncB com a âtuação do SêtoÍ
de Psicologiâ edo Sêtorde Serviço SocialdoTCSALê com as pÍáricas Íêsraurâtivâs,
porv.nlura ne..ssjíiâs à rcsolução dcconflitosêà prcmoçãodeambicntêd.lrâbalho

§ 6ô Sê a pêssoaque se pêrcêôêl vitima dêassedio ou disfiiminâção considêrâí
invÉv.lo tÉtamênlo do íelo no âmbito do Comité ou ênlênderd.snêcessá.ias as
âÇõês prevlstas no ân- Eo. êlã pod€Íá solicitar, â quâlquer rempo. o êncaminhâmeíto
da comunjcaçào dê íalo à CoíêgedoÍi. -Geral pãra aryíâção dâ íêsposahilidadê pot
meio dc procêsso administrãtivo discrplinar comp.tentc.

§ 70 a p€ssoà quê s€ peícêbs víiimâ dê assédio ou discriminàção, quândo iulgâr
cohv.ôidre pôdêrá buscârotiênleção e supon..tlêmo dê.nridadês reprês6tatavàs,
servrços de âporo. o.gánrzáçÓês da socEdad€ crvil ou p.ssoas d. sla conÍança.
sêm n€nhum pÍêjuizo do êncâminhâmento dâ Comuniceçào d€ Fato às instânciâs

§ I'A pêsso! qu€ s€ acháí vitimâ d. á$êdio podêÍá dirigi -sê â qu.lqúGl ini.gíãnte
do Comitê dê Prevênçáo e Enííentâmênlo o Assedio Moíâl ê Sêxuâl ê. podêndo
êscolheÍ na mcdida do possívêl e diânrê dâ compâtibilidãdêde hoáriodos inr.Eânl€s
do Com(ê,locá|, dãla € horã pãrá s.r ouvida. d€v€ndo sêroportunrâdo um âmbiêntê

Att.la. Todâs as iníomáÇócs rêlacionadas às ComunicâÇõês dê fátotraládás nesta
Besoluçáorerào caráter contdencialoârâ prcseryácáo dá inlimid.de dos envolvidos.

sendo conhecüas ercl'rsivamenrê por aqueles que, em Íunção dê condiçáo ine.ênle
ao cÍllivo excÍcicio do caígo, íunção, aüvid.dê .sp.cíícâ ou na quahdádr dê pânê
inlêr.5sada, t.nh.m nft.ssidáde d. conh.ccr o .ssunlo. co.tíom. lêqislâçâo üg.Írtê
sobre acêsso à iníomâçáo.

Án. 15. Nênhumâ pessoâ pod€.á sofre. quâhu€. êsÉcie dê cônslrângim.nlo ou
sânçáoporlerdenu.ciâdoou tesremunhado attud.s d€ínidas nestâ EesoluÇão, sôlvo
se comprcvâdâ má-íé.

c PÍru-ovl
Do coMlTÊ DE PREvEtçÂo EBIFREI{I MErIo 

^o 
A§sÍDlo Mon L

E SEXUAT E À DtSCBttrtNAçilO

Art. 16. No Íribunal d€ Co.tas do Estádo d. Alagoâs o Comirê dê PÍ6/.nçáo c
Eõírcniam.nlo âo Àssédio Moral e Sêruâl e à OiscÍimináÇão d. nálurêzâ pêÍmâneíte,
possudá pleíe,encÉlmênre ã segúnre composrçào

l- um Con§€lh.iÍo Subsriúlo, qüê êôddeníá oComié;

ll . um sêryidor do S€lor de Sêrvi9o Sociâl do TCE/ Li

lll - un sêrvldôr do Sêror dê Psicologb ô ICVAL;

lV- um servidor €íêtivo. um seívidor eslábihzâdô, lôlâdôs nâs dn loriái loalísticasi

V - Um êslâgiÍio pêdencent€ aos quadros do TCUAL

Vl - um s.tuidoí dâ Ouvidoriá:

Vll - um servidor da Escolâ deContâ§;

Vlll- um seÍvdoÍ do Minrstano Püblico,un!o ão Iíbunald€ Contâs do Estâdô - MPCj

lx - um €mpíêgado int.grãntê de um dos prlsladc{es de sêruiço do TCE/AL, .
X - um sêÍvidd da Coíca.doris cê.âldo ICE/AL.

§ I ô 0s servidoGs intêEântês do comitê s.ráo .leitos p.los íêsp..rivos óígãos, sêndo
que. dêntrc as vâqas disponivêrs, oêlo meno§ uma sêrá deslinadâ a um s€rvidor com
idôde igualôu superioÍ a60 anos;

§ 2' O mândâto dos mcmbÍos do comitêsêíá d. dois ânos, p.mitrda a Í.conduçà.

§ 3. Comp.l. ao Prcsidêit. do T.ibunãl d. Conias de Àagoas elaboíara poíáíiâ quê
instituiô ComilE com â dêvida composição de scus membrcs êl.itos na íoÍma do§ lo.

§aôO Comiié de Prevençâo e EnÍr.ntam.nto âo Assario MorãleSêxualêà
Oiscraminâção têÍá cômo.ribuiçô.s:

l- ácolhlrà pêssoa qu. sê s.ntê vítim. dê.ssêdio morãI, s.x@l . de discriminâção;

ll- recebs ãs êomu6iêaçôG§ d. ass.dio morale scIUâI. de dascnminâçáoj

lll - monilorar. avaliar e Íscâhr â âdoçáo dê.le Pohicâ;

lV- cooÍibuií 9aÍá o d.senvolviÍnênto d€ diâqnósiico iníilocionâld.s pÍáticas de
assadio moral ê *xuâl dc dis.iminaÉo;
V- §olicilar ÍelãloÍios, €sruôs ê parêêêrÊs ãos órctus ê unidadês comp.tentcs.
rêsgu.rdãdos o sigilo ê o clmpÍomi$o àicô pÍoíssiônâl das áíêâs tócnicas

Vl - suqerií medidas de p..vençào, orienlaçâo e .orrentamento do assedio moÉl e
sexual ê à discriminâçào, podêndo .laboÍar pâra tal l5m cartilh.§, mânuais, vídeos ê

Vll - rêpÍêsêntar à Corêgêdoiâ- Gêral â ocoíÍê.,ciâ .le quaisqus íormâs dê let liáção
ao comunicantê quê. dê boâ{á bu§quê ôs cânâls pÉp os pâra Íêlataí êvêntuaas
pIáticâs dê.ss.dio moral. s.xuâl . dê discriminação;

Vlll - comunaêâ, a ftnirência e a Coíegêdoriâ-Geral sobÍe â eristéíciâ dê âmbiêíre
prálica oü siluâçáo íâvorávêl âo â33.dio dro..l, sêrurl G d. discaminâção;

lX - rccomêndârou solicilaÍ à Pí.§idancia. à CoÍê€êdoíia-cêíal a âdoção dê hédi.jas

.)à prot ção das p€ssoâs envolvidâs:

b) à prcsêryáção dos êlêmenlos de pÍovasl

.) a promo{áo dê allêÍâcóês Í$cÉnís hpo,áÍiasj
d) àmudân!â d. mótodos ê pÍocessos flâ oqanilação do trâbálho;

ê) à melhoÍiô dss condicô.s d€ ú.balho.

0 ao ap.rí.içoâmêílo dâs prálicâs dt gêsráo dê p.is@s, por meio d. €çôcs d.
âprcídizâdo pêhenênl!. como rodas de convêrsas ê participâção nâs âtividâdêÊ
promovidâs pêlo Comilé dê Píêvênçào ê Enírdlàmênto áo Assédio Mdd€ Scrüalê

g)à rcalizaçáo d€ açó€s d€ capacilação e acompanhamênto da g€sião com êníâsê nt
qualidade dãs práticas làboralivas:

h) à .lâborasáo d€ câmpânhâ inslitucional dê s.nsibilizâçào, iníoímâçáo, pÍ.vênçáo ê
enír.ntâmênto do as§adio moral. s.Nale à di.crióinâçào:ê

X - ârticular-sê com ênidâdês públicás ou píivâdàs quê rênhâm obiêrivos
sêmêlhaniês aos do Comilê dê PÍ€v.nsào ê Enír€ntarn nlo ao Ass.dio MoÍâl Ê Sêxuâl

§ 5' O Comilê de Prevcnção ê Enfrentãm.nto âo 
^s6€dio 

MoÍ.I ê Sêruâl ê à
OiscÍiminação prcvisto nêêlá 8ê60l!çá0 náo .ubBtitoi âi .ribuiçóê8 dâComi.úo dê
Érrc. do Ííibunal de Contãs ch Estado d€ À.goâsj
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OAS INFBÁÇóES. PAOCEDIMEI{TOS DISCIPLNÁAES E PENALIDADES

^í. 
r7. tu comunicâçóes € situãções de assêdio ê dâ discimin.ção deínidos nêst.

Rêsolução sêíão acolhidas e âpuradas pelas instâncias comp€lenres pará coÍrhêcêí
da rcsponsabilidade disciplinâr. quândo constiluÍêm úolaçóês a deverês píevistos na
Constituiçáo Fed€ral. na tei Oeánica do ÍcÊ/AL (Lêi n" 5247191), no Cddigo de Élica
dos SêÍvadoÍes do Tribuoal dê Conlas do Eslâdo de Àlagoas (Besolução TcíaL nc
04/2021) e nos dêmais atos noÍmâÍvos vigenles.

P!ÍágÍaío ú.i@. aplicâm'se as penalidades contidas na lêgislaçáo mencionâdâ no
caput deste ârtigo às pÍáticâs de a§sédio morâI, assédio sex!ál ê dê drscriminâção,
considerádas a nâruíêua e a gravidadc dâ iníraçáo comêlida, os dânos que d€la
proviêÍem pârâ o servço pÚblico. âs circun§tància§ ãgravantes ou alenuanles e os
anrêcêdenrês Íuncionais.

lí. 18. Em caso dê iídicios da ocorência de assedlo moral, .ssédio sêxual ou
discÍiminaçào impúlôdos âos lrâbslhâdoÍes l.rceirizsdos ou colâboÍâdoí*, o íâto
deveíá sêr comunicsdo à êmprcsa conlralada. bem como ào Íscâl do Conralo. paíâ

conhêcim.nto ê providências cabíveis, sem prciuiro dâ âdoçáo d€ prcvidôncias no
ámbito do TÍibunâl de Contas do Eslãdo dê alãqoas.

FERNÀNDO RIEEIRO TOLEDO

Conselheno - PÍesidenle

oÍÁvto tEss^ DE GER^LDO S I{TOS
Conselhê ro vicê ' Presidente

ÂOSÁ MARIÀ ÂIBERO DE ALBUQUÉiOUE
ConselheiÍa

MARIA CLEIDE COSIA B€SEN8A
Conselhen. (âusêntê)

ANSEIMO BOAENTO OE ATMEIDA AR|TO
Conselhetro

ROOBIGO SIOUEIR CAVAICAI{TE
conselheno RelãtoÍ

REI{ATA PENEIRA PIBES CAIHEIROS
conselheira (ausenrê)

c PlruLo vlll
D S DTSPOSçõES F|NÀS

An. 19. s€rá dado emplo conhêêimenro desta Polilicâ âos consêlhêiÍos. Audilor€s
Subslilulos dê ConselhêÍos, mêmbÍos do Minisléíio Público runto ao Tribunal d.
Contâs do Estâdo de Alãqoâs, sêNidores. cslagiárioe têícei.izados ê colãborador€s
quê atuâm noTÍibuná|.

A't. 20. Íodos os gêsloÍes do TCE/ÀL Ícâm rcsponsávêis, na ProPoçáo dâ3 suâs
compêléncra§. pela adoÇão de mêdidâs nêcessáras à Prcvênção e combâlê de
pÉlicâs de assedio e discíminâçáo. coníoÍm€ d€finidona prcsêílte 8êsoluçáo.

^.1.21. 
O Comnê dê PíêvenÇão ê EníÍcílamento âo Àssedio Moíal ê S€xual ê à

OiscÍiminaÇaoê â CoíêqedoÍia _GeÍal do ICE/aLdêve.ão manteÍ rêgislros eslatisticos
arualizado3 dâs Comunicaçôês d. Falo e dê Plocessos Administralivos Disciplinalês
rêlacDnãdos â mârenâ lràleda na prêsslê Resoluçao

An. 22- a Polilica dê PÍêvênção . EnfÍenlamêílo ãô assédio MoÍal ê s€xual ê à

Discíminaçáo inl€gÍârá lodos os conlÍatos dê estáglo € dê presiâçáo de serviços
Íímâdos p€lo Tribunalde contasdoEslado d€ alâgoâs.

^rr. 
23. Nos câsos de rctaliaçâo a tErcenizados qu€ tenham noliciado âssàrio moÉ|.

sêxuâl ou discÍaminaçâo, mesmo âpós êv€nlüal Íe§ci.áo do contmto do píesrador

dê sêíviços, ao Comilê dê Prêvenção e EnÍrerâmênb ão Assedio Mo,al e sêxual
. à Discrimináçáo thv.á comuni.ár à PÍêsidénciã pam anális. da possibilidâde

d€ íêoÍ€senÉÇáo ao MinistéÍio Público do Trabalho ê ao ü9âo dô Governo FedeÍal
Íêsoonsável pêlo TÍabalho e EmpÍeqo, pâra â§ Íêsponsâbilizãções cabiveis.

^rt.2{ 
As dúvidas em íelacão a aplicacão desrá Rêsoluçáo êos casos omissos serão

dÍimidos p.lo Prcsidênlê do Tribunal.

^Ír.25. 
E§tâ Resoluçáo enlra êm vrgor nâ dalade§ua publicâÇào.

§essáo do Pleno do Íribunal de Contâs do Eslado dealaooas, em Macêió,5 de Ínaíqo
óe 2024.

nos pÍocesso§ d. Píe§tação decontasj

Cd.idúado ô nÊcêssidadê d. rêvbão pdiódicá dás r.solusô€s ! instrusôês
nomativãs, objêtivândo oâlu§rê à legislâçáô wgênre oo ámbÍo do comíolê extêm;e

Comid.rândo a publicaÇáo dâ Resolução Normaliva no 0l/2022 qse insiituiu e
regulam.íta o SIAP - Sisllma lnlegrado deAuditoíia PúHica no ámbilo do TÍibunalde
Conlôs do Esla.lo dêÂlagoâs - ÍCE/A!dispondo sobr€ a remêssadê dados reíerentes
a êx.cução contábil, oçam táÍia, Ínarcena . par.im6ral. beh como os dâdos
vinculados âos Aios dê Gê3lâo.

BESOLVE:

ar!. l'Os píoc€ssos de PÍêsraÇào de Conlas dos cheíes dos PodêÍes üeculivos
Esiâduâl ê Municipais dêveíão conter ãs inÍoímâções e os documenlos nâ Íoíma
dos ãnêxos do Mânualdê Prcslâçóês dê conras dê Govemo Municipâle Estadual, e
dêv.rão sÊí encâminhados ãoTriblnâldê conlêe do Eslado alé 30 (lnnla) dê âbíildo
êxeÍcicio subsequente.

AIt. 2' Co.side.am- sê cônlas óê govemo aquêlas êncãminhâdãspêlos PrêÍêilos ê pêlo
Governãdor, e quê pêrmirêm ãvâliâÍ sobos âspêclos técnicos ê legâis. a rêgulâridade
ds mâcrogestáo dos rêcuÍsos públicos â câígo do cheí€ do Podeí Er€€1jlivo, em
especiâl ês íunçóês de plaoejamenro. oíganizaçào, diíeção ê conúol€ de pol,ticas

ÂÍ1. 3' A documenlãçáo const.ntêdos prôcessos dêPrêstâçáo dê Contâsdos Chêíês
dos Pode.ês. citados no arr. lo ddêrá coorêr ãs ãssinãruras dos sêus ritularês,
conradorcs e Íesponsávei§ p.lo conrrch intêmo, quando coubeÍ, assam como. os
documenbs complemênlaíês Íelativos às áÍeas especííicâs qu€ dêverâo conleÍ as
âssinâluÍâs dos í€spêclrvos Íesponsáveis (têsouraíia. almoraÍifâdo. patrimônio,
comissão dc licitação, .núê outÍas).

Art 40 Os Manlais de PÍeslaç6es dê Conrãs dê Govêmo Municipâl ê Estadual,
aprovados junrâmênte com êstã Rêsoluçào Nomativa, discoírerão sobre o conteúdo
e á loÍmâ dos Dêmonstrârivos. dâs Oêclaraçôes e das demaas infomasô€s quê dê!êm
seí enviâdâs na Píeslação dê Conlas anual. sêndo p€riodicamenl€ ât!âlizados e
publicâdos oo Diáio OícialdoICE-/rL por Àto do Presidenlê dêsrâ Cortê de Conlâs.

Ârr. 60 Âevogam-sê ãs disposiçóês êm contrário, em êspeciál aquelas íefercntes às
conrâs dê govêmo dispo§lâs na Bêsoluçáo Noímaliva n' 001/2016.

An. 60 Esrâ Resolução enúará em viqor na data dê suá publicâçáo ê âpliêâ-sê âos
procêssos de conlas dêgovêÍno Í€í€renlês ao erêícício dê 2024êsêguinles.

Sâlâ dâs Sessôês do ÍÍiblnal de Contâs do Estado dê alâgoás, êm Mâcêió,5 de maíço
dê 2O2..

FEANÂNDO RIBEIRO TOIEOO

Conselhêiro Prcsidêílê

oT^vto LEssA oE GEa Loos NÍos

cons€lh€iro vic€-PÍesidenle

RODRIGO Sl{ltf, nÀ CAVALCAXTE

Conseheno Coíegedor GeÍal

MABIA CLEIDE CO§TA EISERRÁ

Conselheka oÍelore Gêràlda Éscolâ dêConlas Püblicâs

BOSA MÀRIA RIBEIRO DE ALEUOUEAOUE

Conselhciía Ou!idoÍa

ANSELMO ROB€ÂTO DE ALIIEIDA BRIIO

Consêlheiro

ÂEI{ATA PEATIR^ PNE§ CALHEAOS

ConsêlheÍa

Atos e Dêspachos

BESOLUçÃO I{OBMAT|VA N' 3/2024

DISPÕE SOBÊÊ AS PRESIAÇOES DE CONTÀS PAESTÁDAS ANUAW€NTE
PELO OOVERNADOA OO ESIADO E PELOS PREFEIÍOS MUNICIPAIS, A SEREM

ÊNCAMINHÀOASAO TEIBUNÁL DE CONTAS OO ESTAOO OEALÀGOAS.

O TSlBt ll^l DE COI{T S DO EST DO D€ At GO^S, no lso das at buições que lhe
c6íêí.m o arr.95 d.constiiúhão Esladual.c/c os a.l§.1'.i.rciso l.e 3'da l-!iEslàduâl
n' 8.790. de 29 de de2êmbío de 2022, os aís. 6', inciso XXXlll. e 96 da Âêsôlução
Nomativanô03/2001.a RêsoluçãoNomalivano02/2017;

Co.likbr.ndo os aíigos 70.7l ê 75 da Con§liluiçáo Fêderal de 1988. os qúais

êstab€l€clm â§ comp.tências dos Tribunâis d€ Coniasj

col|3i&rlrdo a nêc.ssidade de disciplinar os proc6sos d. Pr.slaçôes d. contas de
Govemo prcstâdas â.ualmenle pelo GovÊmador do Estãdo ê Prêíêitos Municipais a

6tê Tribxn.l d. conrâs:

CdÚir.trndo a necessidade da prcsêÍçâ de iníormàçóês e d@umentos obígalórios

PORTAÊIA NO 05/202ll . CCTCEÂL

Divulgâção de Rêcomêndaçôes de CuÍsos é Trcinamêntos aos S€rvidoíês da
corregedoriâ, da Comissáo Pemenentê de coíêiÇão ê dâ comissão Procêssanle

O CORREGÊDOR DO ÍÂ|BUN l DE COI{ÍAS DO ESÍADO OE At OOAS. no uso das
arribuições quê lhê são coníe.idas p.la Leino 8.790, de 29 d. de2êmbío de 2022 (Lei

Orgânica do Ííibúnâlde contâs do Esiâdo de Alsgoâs) e pêla Bêsoluçâo n'003, de l9
de iulho de 2001. que apíovou o Âeqimênlo lnteÍno doÍCE/aL, e

col{slDEBÀNDO â importáncia õê dolaí o controlê d,sciplinâr dê nÉcàn'smos
âdêquados eêficâzes à qaíanria da ordem edo inlêÍêsse público;

@ilSlOEB^NDo as dkerizês e recomendações oÍiundas dâ cÁÂTÀ coMPaoMlSSO
oas COÂSEGEDORIaS emitida pelo Encont.o Nacionôl de Coíêgedo.iâs e Ouv,donas
dos Íribunais de Co.tãs - 2023 (ENCCO - 2023), que eslabêléce como !m de seus
Eixos CenlÍais, Fomeniar a capacltaçâo dos seNidorês loiâdos nas CoÍeqedoÍias,
bem como dás comissóês rcsponsávêis pêlos píocessos éli.os. dê sindicáncrâ ê
àdE nistrarivos discrplinâíes;
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